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OMISSAO DE RENDIMENTOS. LANCAMENTO COM BASE EM
DEPOSITOS BANCARIOS. VALIDADE.

A Lei n® 9.430, de 1996, em seu art. 42, autoriza a presungao de omissao de
rendimentos com base nos valores depositados em conta bancaria para os
quais o titular, regularmente intimado, ndo comprove, mediante
documentacdo habil e idonea, a origem dos recursos utilizados nessas
operacgoes.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITO BANCARIO. PRESUNCAO.
SUMULA CARF N° 26.

A presuncao estabelecida no art. 42 da Lei n® 9.430, de 1996, dispensa o
Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depdsitos
bancérios sem origem comprovada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, Por maioria de votos, rejeitar a

preliminar de sobrestamento do julgamento do recurso, arguida pelo Conselheiro Guilherme
Barranco de Souza. No mérito, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Assinado Digitalmente

Eduardo Tadeu Farah — Relator
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 Exercício: 2007
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. LANÇAMENTO COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS. VALIDADE.
 A Lei nº 9.430, de 1996, em seu art. 42, autoriza a presunção de omissão de rendimentos com base nos valores depositados em conta bancária para os quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITO BANCÁRIO. PRESUNÇÃO. SÚMULA CARF Nº 26.
 A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996, dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do Colegiado, Por maioria de votos, rejeitar a preliminar de sobrestamento do julgamento do recurso, arguida pelo Conselheiro Guilherme Barranco de Souza. No mérito, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. 
 
 Assinado Digitalmente
 Eduardo Tadeu Farah � Relator
 
 
 Assinado Digitalmente
 Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente 
 
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Pedro Paulo Pereira Barbosa, Guilherme de Souza Barranco (Suplente convocado), Eduardo Tadeu Farah, Rodrigo Santos Masset Lacombe e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente). Ausente, justificadamente, Gustavo Lian Haddad.
  Trata o presente processo de lançamento de ofício relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física, exercício 2007, consubstanciado no Auto de Infração, fls. 02/38, pelo qual se exige o pagamento do crédito tributário total no valor de R$ 2.062.515,41.
A fiscalização apurou omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários sem origem comprovada.
Cientificada do lançamento, a interessada apresentou tempestivamente Impugnação, alegando, conforme se extrai do relatório de primeira instância, que:
1) Argui como questão preliminar a nulidade do auto de infração;
2) Cita farta jurisprudência administrativa e dos tribunais;
3) Invoca a Súmula 182, do extinto TFR;
4) Alega violação a Princípios Constitucionais;
5) É ilegítimo o lançamento do Imposto de Renda com base apenas em depósitos bancários;
6) É imprescindível que seja comprovada a utilização dos valores depositados como renda consumida, bem como seja comprovada a utilização desses valores em aplicações no mercado financeiro, evidenciando sinais exteriores de riqueza, visto que por si só, depósitos bancários, depósitos �on line�, desbloqueio de depósitos, TED � Transferência Eletrônica Disponível, cheques emitidos e aplicações financeiras não constituem fato gerador do imposto de renda, pois não caracterizam disponibilidade de renda e proventos;

7) Não restou caracterizado disponibilidade de renda;
8) Todos os depósitos foram comprovados, e ainda a própria Secretaria da Receita Federal teve acesso aos dados bancários.
A 2ª Turma da DRJ em Belém/PA julgou integralmente procedente o lançamento, consubstanciado nas ementas abaixo transcritas:
INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE.
A autoridade administrativa não possui atribuição para apreciar a argüição de inconstitucionalidade ou ilegalidade de dispositivos legais. As leis regularmente editadas segundo o processo constitucional gozam de presunção de constitucionalidade e de legalidade até decisão em contrário do Poder Judiciário.
DECISÕES ADMINISTRATIVAS. EFEITOS. 
São improfícuos os julgados administrativos trazidos pelo sujeito passivo, pois tais decisões não constituem normas complementares do Direito Tributário, já que foram proferidas por órgãos colegiados sem, entretanto, uma lei que lhes atribuísse eficácia normativa, na forma do art. 100, II, do Código Tributário Nacional.
DECISÕES JUDICIAIS. EFEITOS.
É vedada a extensão administrativa dos efeitos de decisões judiciais, quando comprovado que o contribuinte não figurou como parte na referida 
ação judicial.
NULIDADE. INOCORRÊNCIA. 
O auto de infração deverá conter, obrigatoriamente, entre outros requisitos formais, a capitulação legal e a descrição dos fatos. Somente a ausência total dessas formalidades é que implicará na invalidade do lançamento por cerceamento do direito de defesa. Ademais, se o sujeito passivo revela conhecer plenamente as acusações que lhe foram imputadas, rebatendo-as, uma a uma, de forma meticulosa, mediante defesa, abrangendo não só outras questões preliminares como razões de mérito, descabe a proposição de cerceamento do direito de defesa. Comprovada a legitimidade do lançamento efetuado de ofício e cumpridas as formalidades legais dispostas em lei para sua efetivação, afastam-se, por improcedentes, as preliminares argüidas.
OMISSÃO DE RENDIMENTOS PROVENIENTES DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS. 
Para os fatos geradores ocorridos a partir de janeiro de 1997, a Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, no seu art. 42, autoriza a presunção de omissão de rendimentos com base em valores depositados em conta bancária para os quais o titular não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos.
ÔNUS DA PROVA. DISTRIBUIÇÃO.
O ônus da prova existe afetando tanto o Fisco como o sujeito passivo. Não cabe a qualquer delas manter-se passiva, apenas alegando fatos que a favorecem, sem carrear provas que os sustentem. Assim, cabe ao Fisco produzir provas que sustentem os lançamentos efetuados, como, ao contribuinte as provas que se contraponham à ação fiscal. 
Intimada da decisão de primeira instância em 04/05/2011 (fl. 186), Sonia Maria Lima de Souza apresenta Recurso Voluntário em 30/05/2011 (fls. 189 e seguintes), sustentando, essencialmente, os mesmos argumentos defendidos em sua Impugnação.
É o relatório.
 Conselheiro EDUARDO TADEU FARAH, Relator
O recurso é tempestivo e reúne os demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.

Cuida o presente lançamento de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários sem origem comprovada, relativamente a fatos ocorridos no ano-calendário de 2006.
Alega a suplicante, em linhas gerais, que é dona de casa e não exerce nenhuma função remunerada. Assevera, ainda, que sua conta bancária era utilizada pelo cônjuge na compra de produtos para os pequenos comerciantes locais e, por não possuir recursos próprios, depositava os valores em sua conta-corrente. Assim, como não aufere rendimentos, considerava que não estava exercendo atividade econômica e, consequentemente, não declarou tais valores.
Antes de adentrarmos no mérito, cumpre examinar, de antemão, a preliminar de sobrestamento arguida pelo Conselheiro Guilherme Barranco de Souza.
Da análise das peças processuais, não há dúvidas que o caso em discussão não admite sobrestamento (§ 1º do art. 62-A da Portaria MF n° 256/2009), pois de acordo com a Portaria CARF nº 01/2012, o procedimento de sobrestamento somente será aplicado nas hipóteses em que houver sido determinado pelo Supremo Tribunal Federal (STF), o sobrestamento de Recursos Extraordinários que versem sobre matéria idêntica àquela debatida na Suprema Corte. Ademais, a tese de sobrestamento não está sendo acolhida pela Câmara Superior de Recursos Fiscais.
Rejeita-se, pois, a suscitada preliminar.
No mérito, a presente omissão de rendimentos está sendo exigida da contribuinte em vista a existência de depósitos bancários de origem não comprovada, com base na presunção legal estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, a seguir transcrito:
Art.42 - Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
De acordo com o dispositivo supra, basta ao Fisco demonstrar a existência de depósitos bancários de origens não comprovadas para que se presuma, até prova em contrário, a cargo do contribuinte, a ocorrência de omissão de rendimentos. Trata-se de uma presunção legal do tipo juris tantum (relativa), e, portanto, cabe ao Fisco comprovar apenas o fato definido na lei como necessário e suficiente ao estabelecimento da presunção, para que fique evidenciada a omissão de rendimentos.
O art. 42 da Lei nº 9.430/1996 tem como embasamento lógico o fato de não ser comum o depósito de numerário, de forma gratuita e indiscriminada, em conta bancária de terceiros. Como corolário dessa afirmativa tem-se que, até prova em contrário, o que se deposita na conta de determinado titular a ele pertence. O raciocínio foi exposto com clareza por Antônio da Silva Cabral:
O fato de alguém depositar em banco uma quantia superior à declarada é indício de que provavelmente depositou um valor relativo a rendimentos não oferecidos à tributação. Se o depositante não logra explicar que esse dinheiro é de outrem, ou tem origem em valores não sujeitos à tributação, este indício levará à presunção de omissão de rendimentos à tributação. 
Não se pode olvidar que a utilização da figura jurídica da presunção legal, para fins de encontrar a renda omitida, está em perfeita consonância com os dispositivos legais constante na legislação pátria. No processo tributário administrativo as provas obedecem às disposições estabelecidas no Código Civil. É o que se extrai do art. 212, IV, do referido Código:
Art. 212. Salvo o negócio a que se impõe forma especial, o fato jurídico pode ser provado mediante:
I - confissão;
II - documento;
III - testemunha;
IV - presunção;
V - perícia. (grifei)
A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/1996 constitui um instrumento direcionado à facilitação do trabalho de investigação fiscal, justamente em razão das dificuldades impostas à identificação dos fatos econômicos dos quais participou a recorrente.
Existe normalmente uma grande quantidade de ações e negócios não formais efetuados pelo contribuinte, na maioria das vezes marcada pela inexistência de prova documental, razão pela qual a lei desincumbiu a autoridade fiscal de provar sua ocorrência. Portanto, a presunção legal dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda, evidenciando sinais exteriores de riqueza, conforme se observa da Súmula CARF nº 26:
 A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada. 
 Assim, não logrando o titular comprovar a origem dos créditos efetuados em sua conta bancária, a lei considera ocorrido o fato gerador, na forma do artigo 43 do Código Tributário Nacional.
Cabe, ainda, esclarecer que o § 5º do art. 6º da Lei nº 8.021/1990, que previa o arbitramento dos rendimentos com base na renda presumida, foi expressamente revogado pelo art. 88, inciso XVIII, da Lei nº 9.430/1996. Isso, aliás, ratifica a intenção do legislador em dar novo tratamento à matéria, eis que, na lei nova, deixou de existir a obrigatoriedade de se estabelecer o nexo causal entre cada depósito e o fato que represente omissão de receita. 
Sobre a jurisprudência colacionada pela defesa, impende registrar que os acórdãos relacionados referem-se a momento histórico distinto, no qual não era possível formular-se uma presunção legal com base em depósitos bancários, por conseguinte, não abrange o caso em comento, que tem por base legal o art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996. Ademais, em face das disposições do art. 144 do CTN, aplica-se ao lançamento a legislação vigente na data da ocorrência do fato gerador. 
Por fim, em sua peça recursal fundamenta a recorrente sua defesa, basicamente, em questões de direito, não se manifestando quanto às questões de fato, deixando de apresentar as provas da origem dos recursos dos depósitos em suas contas correntes, sendo que são estas, tão somente, que podem afastar a exigência. 
Ante ao exposto, voto por negar provimento ao recurso.

Assinado Digitalmente
Eduardo Tadeu Farah  



Assinado Digitalmente
Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Pedro Paulo Pereira
Barbosa, Guilherme de Souza Barranco (Suplente convocado), Eduardo Tadeu Farah, Rodrigo
Santos Masset Lacowbe e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente). Ausente,
justificadamente, Gustavo Lian Haddad.

Relatorio

Trata o presente processo de lancamento de oficio relativo ao Imposto de
Renda Pessoa Fisica, exercicio 2007, consubstanciado no Auto de Infracao, fls. 02/38, pelo
qual se exige o pagamento do crédito tributario total no valor de R$ 2.062.515,41.

A fiscalizacdo apurou omissdo de rendimentos caracterizada por depdsitos
bancarios sem origem comprovada.

Cientificada do langamento, a interessada apresentou tempestivamente
Impugnacdo, alegando, conforme se extrai do relatorio de primeira instancia, que:

1) Argui como questdo preliminar a nulidade do auto de
infragdo;

2) Cita farta jurisprudéncia administrativa e dos tribunais;
3) Invoca a Sumula 182, do extinto TFR;
4) Alega violagdo a Principios Constitucionais,

5) E ilegitimo o langamento do Imposto de Renda com base
apenas em depositos bancarios;

6) E imprescindivel que seja comprovada a utilizacdo dos
valores depositados como renda consumida, bem como seja
comprovada a utilizagdo desses valores em aplicagoes no
mercado financeiro, evidenciando sinais exteriores de riqueza,
visto que por si so, depositos bancarios, depositos “on line”,
desbloqueio de depositos, TED — Transferéncia Eletronica
Disponivel, cheques emitidos e aplicagoes financeiras ndo
constituem fato gerador do imposto de renda, pois ndo
caracterizam disponibilidade de renda e proventos;

7) Ndo restou caracterizado disponibilidade de renda;
8) Todos os depositos foram comprovados, e ainda a propria
Secretaria da Receita Federal teve acesso aos dados bancarios.

A 2* Turma da DRJ em Belém/PA julgou integralmente procedente o
langamento, consubstanciado nas ementas abaixo transcritas:

INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. PRESUNCAO
DE LEGITIMIDADE.

A autoridade administrativa ndo possui atribui¢do para apreciar
a argiiigdo de inconstitucionalidade ou ilegalidade de
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dispositivos legais. As leis regularmente editadas segundo o
processo  constitucional ~ gozam  de  presungdo  de
constitucionalidade e de legalidade até decisdo em contrario do
Poder Judiciario.

DECISOES ADMINISTRATIVAS. EFEITOS.

Sdo improficuos os julgados administrativos trazidos pelo sujeito
passivo, pois tais decisoes ndo  constituem normas
complementares do Direito Tributario, ja que foram proferidas
por orgdos colegiados sem, entretanto, uma lei que lhes
atribuisse eficacia normativa, na forma do art. 100, I, do
Codigo Tributario Nacional.

DECISOES JUDICIAIS. EFEITOS.

E vedada a extensdo administrativa dos efeitos de decisoes
Jjudiciais, quando comprovado que o contribuinte ndo figurou
como parte na referida

agdo judicial.
NULIDADE. INOCORRENCIA.

O auto de infra¢do devera conter, obrigatoriamente, entre outros
requisitos formais, a capitula¢do legal e a descri¢do dos fatos.
Somente a auséncia total dessas formalidades ¢ que implicara na
invalidade do lancamento por cerceamento do direito de defesa.
Ademais, se o sujeito passivo revela conhecer plenamente as
acusagoes que lhe foram imputadas, rebatendo-as, uma a uma,
de forma meticulosa, mediante defesa, abrangendo ndo so outras
questoes preliminares como razoes de mérito, descabe a
proposi¢do de cerceamento do direito de defesa. Comprovada a
legitimidade do lancamento efetuado de oficio e cumpridas as
formalidades legais dispostas em lei para sua efetivagdo,
afastam-se, por improcedentes, as preliminares argiiidas.

OMIS:S“A~ O DE RENDIMENTOS PROVENIENTES DE
DEPOSITOS BANCARIOS.

Para os fatos geradores ocorridos a partir de janeiro de 1997, a
Lei n°9.430, de 27 de dezembro de 1996, no seu art. 42, autoriza
a presungdo de omissdo de rendimentos com base em valores
depositados em conta bancaria para os quais o titular ndo
comprove, mediante documentagdo habil e idonea, a origem dos
recursos.

ONUS DA PROVA. DISTRIBUICAO.

O onus da prova existe afetando tanto o Fisco como o sujeito
passivo. Nao cabe a qualquer delas manter-se passiva, apenas
alegando fatos que a favorecem, sem carrear provas que o0s
sustentem. Assim, cabe ao Fisco produzir provas que sustentem
os langamentos efetuados, como, ao contribuinte as provas que
se contraponham a agdo fiscal.



Intimada da decisdo de primeira instdncia em 04/05/2011 (fl. 186), Sonia
Maria Lima de Souza apresenta Recurso Voluntario em 30/05/2011 (fls. 189 e seguintes),
sustentando, essencialmente, os mesmos argumentos defendidos em sua Impugnacao.

E o relatério.

Voto

Consclheiro EDUARDO TADEU FARAH, Relator

O recurso ¢ tempestivo e retne os demais requisitos de admissibilidade,
1
portanto, dele conheco.

Cuida o presente lancamento de omissdo de rendimentos caracterizada por
depositos bancarios sem origem comprovada, relativamente a fatos ocorridos no ano-
calendario de 2006.

Alega a suplicante, em linhas gerais, que ¢ dona de casa e ndao exerce
nenhuma fun¢do remunerada. Assevera, ainda, que sua conta bancdria era utilizada pelo
conjuge na compra de produtos para os pequenos comerciantes locais e, por ndo possuir
recursos proprios, depositava os valores em sua conta-corrente. Assim, como ndo aufere
rendimentos, considerava que nao estava exercendo atividade econdmica e, consequentemente,
ndo declarou tais valores.

Antes de adentrarmos no mérito, cumpre examinar, de antemao, a preliminar
de sobrestamento arguida pelo Conselheiro Guilherme Barranco de Souza.

Da andlise das pegas processuais, ndo ha davidas que o caso em discussao
ndo admite sobrestamento (§ 1° do art. 62-A da Portaria MF n°® 256/2009), pois de acordo com
a Portaria CARF n°® 01/2012, o procedimento de sobrestamento somente sera aplicado nas
hipoteses em que houver sido determinado pelo Supremo Tribunal Federal (STF), o
sobrestamento de Recursos Extraordindrios que versem sobre matéria idéntica aquela debatida
na Suprema Corte. Ademais, a tese de sobrestamento ndo estd sendo acolhida pela Camara
Superior de Recursos Fiscais.

Rejeita-se, pois, a suscitada preliminar.

No mérito, a presente omissdo de rendimentos estd sendo exigida da
contribuinte em vista a existéncia de depdsitos bancérios de origem ndo comprovada, com base
na presuncao legal estabelecida no art. 42 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996, a seguir
transcrito:

Art.42 - Caracterizam-se também omissdo de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de deposito ou de
investimento mantida junto a institui¢do financeira, em relag¢do
aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentagdo habil e idonea,
a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

De acordo com o dispositivo supra, basta ao Fisco demonstrar a existéncia de
depositos bancarios de origens ndo comprovadas para que se presuma, até prova em contrario,
a cargo do contribuinte, a ocorréncia de omissdo de rendimentos. Trata-se de uma presunc¢ao
legal dotipoijuris-tantum (relativa), e,- portanto, cabe ao Fisco comprovar apenas o fato

4
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definido na lei como necessario e suficiente ao estabelecimento da presun¢do, para que fique
evidenciada a omissdo de rendimentos.

O art. 42 da Lei n°® 9.430/1996 tem como embasamento logico o fato de nao
ser comum o deposito de numerario, de forma gratuita e indiscriminada, em conta bancaria de
terceiros. Como coroldrio dessa afirmativa tem-se que, até prova em contrario, o que se
deposita na conta de determinado titular a ele pertence. O raciocinio foi exposto com clareza
por Antdriio da Silva Cabral':

O fato de alguém depositar em banco uma quantia superior a
declarada ¢ indicio de que provavelmente depositou um valor
relativo a rendimentos ndo oferecidos a tributagdo. Se o
depositante ndo logra explicar que esse dinheiro é de outrem, ou
tem origem em valores ndo sujeitos a tributagdo, este indicio
levara a presungdo de omissdo de rendimentos a tributagdo.

Nao se pode olvidar que a utilizagdo da figura juridica da presungdo legal,
para fins de encontrar a renda omitida, estd em perfeita consonancia com os dispositivos legais
constante na legislagdo patria. No processo tributario administrativo as provas obedecem as
disposi¢des estabelecidas no Cédigo Civil. E o que se extrai do art. 212, IV, do referido
Codigo:

Art. 212. Salvo o negocio a que se impde forma especial, o fato

Jjuridico pode ser provado mediante:

I - confissdo;

II - documento,

11l - testemunha;

1V - presuncdo;

V - pericia. (grifei)

A presuncao estabelecida no art. 42 da Lei n°® 9.430/1996 constitui um
instrumento direcionado a facilitagdo do trabalho de investigagdo fiscal, justamente em razao
das dificuldades impostas a identificagdo dos fatos econdmicos dos quais participou a
recorrente.

Existe normalmente uma grande quantidade de agdes e negdcios nao formais
efetuados pelo contribuinte, na maioria das vezes marcada pela inexisténcia de prova
documental, razdo pela qual a lei desincumbiu a autoridade fiscal de provar sua ocorréncia.
Portanto, a presuncao legal dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda, evidenciando
sinais exteriores de riqueza, conforme se observa da Sumula CARF n2 26:

A presuncgdo estabelecida no art. 42 da Lei n° 9.430/96 dispensa
o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos
depositos bancarios sem origem comprovada.

Assim, ndo logrando o titular comprovar a origem dos créditos efetuados em
sua conta bancaria, a lei considera ocorrido o fato gerador, na forma do artigo 43 do Codigo
Tributério Nacional.

! Processo Administrativo Fiscal.; Editora Saraiva, 1993, pag. 311.

> CTN — Lei n° 5.172, de 1966 — Art. 43. O imposto, de competéncia da Unido, sobre a renda e proventos de
qualquer natureza tem como fato gerador a aquisi¢do da disponibilidade econdmica ou juridica:
L<oderendayassim’entendido’ o produto do/capital, do trabalho ou da combinagdo de ambos;



Cabe, ainda, esclarecer que o § 5° do art. 6° da Lei n° 8.021/1990, que previa
o arbitramento dos rendimentos com base na renda presumida, foi expressamente revogado
pelo art. 88, inciso XVIII, da Lei n°® 9.430/1996. Isso, alids, ratifica a intencao do legislador em
dar novo tratamento a matéria, eis que, na lei nova, deixou de existir a obrigatoriedade de se
estabelecer o nexo causal entre cada deposito e o fato que represente omissao de receita.

Sobre a jurisprudéncia colacionada pela defesa, impende registrar que os
acordaos relacionados retciem-se a momento historico distinto, no qual ndo era possivel
formular-se uma presuncao legal com base em depdsitos bancarios, por conseguinte, nao
abrange o caso e comento, que tem por base legal o art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996.
Ademais, em 1occ das disposigdes do art. 144 do CTN, aplica-se ao langamento a legislacao
vigente na data da ocorréncia do fato gerador.

Por fim, em sua peca recursal fundamenta a recorrente sua defesa,
basicamente, em questdes de direito, ndo se manifestando quanto as questdes de fato, deixando
de apresentar as provas da origem dos recursos dos depositos em suas contas correntes, sendo
que sdo estas, tdo somente, que podem afastar a exigéncia.

Ante ao exposto, voto por negar provimento ao recurso.

Assinado Digitalmente
Eduardo Tadeu Farah

II — de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais ndo compreendidos no inciso
anterior.



